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MENTE, SOCIEDADE E COMPORTAMENTO 

Está prevista uma reformulação da economia e da política do desenvolvimento 

Nas últimas décadas, as pesquisas de todas as ciências naturais e sociais 

proporcionaram um conhecimento surpreendente acerca da forma como as 

pessoas pensam e tomam decisões. Embora a primeira geração da política do 

desenvolvimento tenha sido baseada na premissa de que os seres humanos 

tomem decisões de forma deliberativa e independente, com base em 

preferências coerentes e interesse próprio, as pesquisas recentes demonstram 

que a tomada de decisão raramente ocorre dessa maneira. As pessoas pensam 

automaticamente: quando tomam decisões geralmente recorrem ao que lhes 

vem à mente sem esforço. As pessoas também pensam socialmente: as normas 

sociais orientam grande parte do comportamento e muitas pessoas preferem 

cooperar desde que os outros estejam fazendo sua parte. E as pessoas pensam 

comm modelos mentais: o que percebem e como interpretam essas percepções 

depende de conceitos e visões do mundo extraídas de suas sociedades e de 

histórias compartilhadas. 

O Relatório do Desenvolvimento Mundial 2015 oferece uma análise concreta 

de como essas percepções se aplicam à política do desenvolvimento. Ele 

mostra como uma visão mais profunda do comportamento humano pode 

contribuir para o alcance dos objetivos de desenvolvimento em muitas 

áreas, como desenvolvimento na primeira infância, finanças domésticas, 

produtividade, saúde e mudança climática. Demonstra também como uma 

visão mais sutil do comportamento humano oferece novas ferramentas para 

intervenções. Mesmo fazendo pequenos ajustes em um contexto de tomada 

de decisão, com a elaboração de intervenções baseadas em um entendimento 

sobre preferências sociais e a exposição dos indivíduos a novas experiências 

e formas de pensar podem habilitar as pessoas a melhorarem suas vidas. 

O Relatório abre novos caminhos interessantes para o trabalho do 

desenvolvimento. Ele mostra que a pobreza não é apenas um estado de 

privação material, mas também um “tributo” sobre os recursos cognitivos que 

afeta a qualidade da tomada de decisões. O Relatório enfatiza que todos os 

seres humanos, inclusive peritos e formuladores de políticas, estão sujeitos a 

influências psicológicas e sociais sobre o pensamento e que as organizações 

do desenvolvimento podem beneficiar-se de procedimentos para melhorar 

suas próprias deliberações e tomada de decisões. Demonstra a necessidade 

de mais descobertas, aprendizagem e adaptação no projeto da política e sua 

implementação. A nova abordagem para a economia do desenvolvimento 

contém uma enorme promessa. Seu âmbito de aplicação é amplo. Este 

Relatório lança uma importante agenda nova para a comunidade do 

desenvolvimento.
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Enquanto escrevo, o mundo está lutando para controlar o surto do Ebola na África Ocidental, 
uma tragédia humana que já custou milhares de vidas e impôs sofrimento a famílias e a 
comunidades inteiras. O surto é uma tragédia, não só para as pessoas diretamente afetadas pela 
doença, mas também para seus vizinhos e concidadãos. E efeitos indiretos, comportamentais 
da crise do Ebola – a redução da atividade econômica, a diminuição de salários e a elevação 
dos preços dos alimentos – tornarão a vida ainda mais difícil para milhões de pessoas que já 
vivem em extrema pobreza naquela região do mundo. 

Alguns desses efeitos comportamentais são inevitáveis. O Ebola é um vírus terrível, 
e  quarentenas e outras medidas de saúde pública são indispensáveis. Ao mesmo tempo, 
é evidente que as respostas comportamentais que vemos, não apenas na África Ocidental, mas 
em todo o mundo, são em parte consequência do estigma, do entendimento incorreto sobre 
o contágio da doença, do pânico exagerado e de outros preconceitos, além de fantasias cogni-
tivas. Infelizmente já vimos isso ocorrer antes com as epidemias de HIV/AIDS, da Síndrome 
Respiratória Aguda Grave e da gripe H1N1, e provavelmente veremos novamente quando 
começarmos a nos preparar para a próxima epidemia. As sociedades tendem a esquecer o que 
aconteceu e os formuladores de políticas tendem a enfocar riscos mais importantes do ponto 
de vista social, que nem sempre são aqueles que acompanham os surtos de doenças. 

À luz desses riscos, o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial – Mente, Sociedade 
e  Comportamento deste ano não poderia ser mais oportuno. Sua principal mensagem é que, 
quando se trata de entender e mudar o comportamento humano, sempre podemos fazer 
melhor. Muitos economistas e profissionais do desenvolvimento acreditam que os elementos 
“irracionais” da tomada de decisão humana sejam impenetráveis ou que eles se anulem 
quando um grande número de pessoas interage, como nos mercados. Contudo, sabemos 
agora que isso não é verdade. Pesquisas recentes aprimoraram nosso entendimento sobre 
as influências psicológicas, sociais e culturais da tomada de decisão e do comportamento 
humano e demonstraram que essas influências têm impacto significativo nos resultados de 
desenvolvimento. 

As pesquisas também demonstram que é possível aproveitar essas influências para 
alcançar metas de desenvolvimento. O relatório descreve um conjunto impressionante de 
resultados. Mostra que as percepções sobre o modo como as pessoas tomam decisões pode 
propiciar novas intervenções que ajudem as famílias a economizarem mais, as empresas 
a aumentarem a produtividade, as comunidades a reduzirem a prevalência de doenças, os pais 
a melhorarem o desenvolvimento cognitivo de seus filhos e os consumidores a economizarem 
energia. O potencial dessa abordagem de tomada de decisão e comportamento é imenso, e seu 
campo de aplicação é extremamente vasto. Destacarei alguns temas. 

Em primeiro lugar, a abordagem tem implicações na prestação de serviços. As pesquisas 
demonstram que pequenas diferenças de contexto, comodidade e relevância têm grandes 
efeitos sobre escolhas cruciais, tais como mandar ou não uma criança para a escola, prevenir 
a doença ou economizar recursos para abrir um negócio. Isso significa que os profissionais 
do desenvolvimento precisam concentrar-se não apenas em quais são as intervenções 
necessárias, mas também em como elas são implementadas. Isso, por sua vez, requer que 
agências de implementação dediquem mais tempo e recursos experimentando, aprendendo 
e adaptando-se durante o ciclo de intervenções. 

Segundo, à medida que os riscos e o impacto da mudança climática se tornarem  
mais claros, devemos utilizar todas as ferramentas de que dispomos para enfrentar o 
desafio. O  relatório descreve de que modo, além de impostos e subsídios, as percepções 
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comportamentais e sociais podem ajudar. Entre elas está a reformulação de mensagens para 
enfatizar os benefícios claros e concretos de reduzir as emissões, o uso de normas sociais para 
reduzir o consumo de energia, redes sociais para motivar compromissos nacionais, analogias 
para ajudar as pessoas a entenderem as previsões do tempo e a reformulação de mensagens 
para enfatizar os benefícios visíveis e palpáveis da redução de emissões de carbono. 

Terceiro, os profissionais do desenvolvimento e formuladores de políticas estão, como 
todos os seres humanos, sujeitos a vieses psicológicos. Os governos e instituições interna-
cionais, inclusive o Grupo Banco Mundial, podem implementar medidas para reduzir esses 
vieses, tais como fazer um diagnóstico mais rigoroso da mentalidade das pessoas que estamos 
tentando ajudar e introduzir processos que reduzam o efeito de vieses sobre deliberações 
internas. 

O surto do Ebola torna evidente que os riscos de mal-entendidos e problemas de 
comunicação podem ter sérias repercussões. Pôr de quarentena pessoas infectadas pode ser 
sensato, porém tentar isolar nações ou grupos étnicos inteiros é uma violação aos direitos 
humanos e pode inclusive prejudicar os esforços para controlar o surto de uma doença. 
O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial deste ano oferece uma percepção de como abordar 
estas questões e outros desafios atuais e apresenta uma nova e importante agenda para que 
a comunidade do desenvolvimento avance. 

Jim Yong Kim
Presidente
Grupo Banco Mundial
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Toda pessoa procura determinar o próprio caminho, 
e grande parte da política de desenvolvimento visa a 
fornecer os recursos e informações que as pessoas de 
economias de baixa e média rendas necessitam em 
sua própria trajetória de vida. No entanto, embora essa 
maneira de pensar seja frequentemente apropriada, 
pode ser incompleta. Para compreender por que, consi-
deremos uma comparação com pilotos de avião. Na 
metade do século XX, muitos instrumentos de voo e de 
motores eram fabricados com a intenção de melhorar 
o modo como os pilotos conduziam a aeronave. Mas 
na década de 1980 as melhorias tecnológicas multi-
plicavam-se e as informações adicionais tinham 
o  efeito oposto do que os engenheiros pretendiam: 

em vez de ajudar os pilotos a direcionar seus cursos, 
a cabine do avião se tinha tornado um ambiente cada 
vez mais complexo, no qual as melhorias técnicas 
estressavam e até mesmo sobrecarregavam os pilotos. 
A taxa de falha dos pilotos aumentou. Foram conta-
tados peritos no campo do desenho dos fatores 
humanos – um campo multidisciplinar baseado na 
ideia central de que a tomada de decisão é o produto 
de uma interação entre a mente e o contexto. A cabine 
do avião foi redesenhada dispensando-se atenção 

especial ao modo como as informações eram reunidas 
e apresentadas, a fim de adaptar-se ao corpo humano e 
às suas habilidades cognitivas. Hoje em dia a cabine do 
avião contém menos instrumentos do que há algumas 
décadas, porque o desenho do painel de instrumentos 
da cabine baseia-se em uma compreensão mais 
profunda dos processos cognitivos do ser humano 
(Wiener e Nagel 1988). 

O título deste relatório Mente, Sociedade e 
Comportamento capta a ideia de dispensar atenção ao 
modo como os seres humanos pensam (o processo 
mental) e como a história e o contexto da forma 
de pensamento (a influência da sociedade) podem 
melhorar a formulação e implementação de políticas 
de desenvolvimento e intervenções que focalizam 
as escolhas e as ações humanas (comportamento). 
Em outras palavras, a política de desenvolvimento 
precisa de uma reformulação baseada na consideração 
cuidadosa dos fatores humanos. 

Este relatório tem por objetivo integrar consta-
tações recentes sobre fundamentos psicológicos e 
sociais do comportamento a fim de disponibilizá-los 
às comunidades de desenvolvimento para um uso 
mais sistemático tanto de pesquisadores como de 
profissionais. O relatório baseia-se em conclusões de 
muitas disciplinas, incluindo neurociência, ciência 
cognitiva, psicologia, economia comportamental, 
sociologia, ciência política e antropologia. Em uma 
pesquisa em andamento, essas conclusões ajudam a 
explicar decisões que as pessoas tomam em muitos 
aspectos do desenvolvimento, incluindo poupança, 
investimento, consumo de energia, saúde e criação 
de filhos. As conclusões também aumentam o enten-
dimento de como os comportamentos coletivos – tais 
como confiança ou corrupção generalizada – se desen-
volvidos e se tornam arraigados em uma sociedade. 
As constatações aplicam-se não somente a habitantes 
de países em desenvolvimento, mas também a profis-
sionais do desenvolvimento, os quais também são 

Visão Geral
Tomada de decisões e política 
de desenvolvimento

Este relatório visa a inspirar e orientar os 
pesquisadores e profissionais que podem 
ajudar a promover um novo conjunto de 
enfoques de desenvolvimento baseados 
em uma consideração mais plena das 
influências psicológicas e sociais. 
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propensos a errar quando os contextos de tomada de 
decisão são complexos. 

Este enfoque expande o conjunto de ferramentas 
e estratégias de promoção do desenvolvimento e de 
combate à pobreza. O ponto forte da economia padrão 
é o fato de colocar a cognição e a motivação humanas 
em uma “caixa preta”, simplificando intencional-
mente o “funcionamento interno confuso e miste-
rioso dos atores” (Freese 2009, 98) usando modelos 
que frequentemente supõem que as pessoas consi-
derem todos os custos e benefícios possíveis de uma 
perspectiva de interesse próprio e então tomem uma 
decisão consciente e racional. Essa abordagem pode 
ser poderosa e útil, mas em diversos contextos traz 
também uma fraqueza: ignora as influências psico-
lógicas e sociais no comportamento. Os indivíduos 
não são autômatos calculadores. Ao contrário, as 
pessoas são atores maleáveis e emotivos cuja tomada 
de decisão é influenciada por indicações contextuais, 
redes e normas sociais locais e modelos mentais 
compartilhados. Todos esses elementos desempenham 
um papel naquilo que os indivíduos percebem como 
desejável, possível ou até mesmo “pensável” em sua 
vida. As novas ferramentas baseadas nessa plena consi-
deração dos fatores humanos não deslocam enfoques 
de políticas existentes baseados em afetar incentivos 
pessoais de interesse próprio; ao contrário, comple-
mentam e aperfeiçoam. A implementação de algumas 
das novas abordagens custa muito pouco porque 
depende de nuances no desenho e na implementação, 
tais como mudar o momento das transferências 
monetárias, rotular algo de forma diferente, simplificar 
as etapas de início dos serviços, oferecer lembretes, 
ativar uma norma social latente ou reduzir a relevância 
de uma identidade estigmatizada. Outras oferecem 
abordagens inteiramente novas para compreender 
e combater a pobreza. 

Essas abordagens já são muito conhecidas nas 
empresas do setor privado, as quais frequentemente 
estão empenhadas em compreender o comportamento 
dos clientes em seus contextos naturais. Quando uma 
empresa introduz um produto, seja ele uma nova 
marca de cereal para o café da manhã, creme dental ou 
telefone celular, está entrando em um mercado compe-
titivo, no qual pequenas diferenças na utilização e 
na satisfação do cliente significam a diferença entre 
aceitação ou rejeição de um produto. Na fase intensiva 
e interativa de desenvolvimento do produto, a empresa 
faz pesquisas qualitativas e quantitativas conside-
ráveis sobre seus clientes para compreender motiva-
dores aparentemente periféricos, porém mesmo assim 
críticos do comportamento. Onde e quando os clientes 
normalmente tomam o café da manhã? Em casa, 
trabalho, escola, ônibus, trem ou carro? Qual é o signi-
ficado social da refeição? Implica rituais valorizados? É 
um evento comunitário ou mais privado? A mudança 
comportamental precisa ser coordenada entre muitas 
pessoas ou ocorre individualmente? Esses exemplos 

podem parecer triviais em comparação com os 
desafios que os governos e as organizações interna-
cionais enfrentam nos países em desenvolvimento. 
No entanto, oferecem uma lição importante: quando 
o fracasso afeta a linha básica de geração de lucros, os 
designers de produtos começam a dispensar atenção 
mais direta ao modo como os seres humanos realmente 
pensam e decidem. Engenheiros, empresas privadas 
e comerciantes de todos os tipos há muito prestam 
atenção aos limites inerentes da capacidade cognitiva 
humana, ao papel que preferências sociais e o contexto 
desempenham em nossas tomadas de decisão, bem 
como ao uso de atalhos e modelos mentais para filtrar 
e interpretar a informação. A comunidade do desenvol-
vimento precisa fazer o mesmo.

O conjunto de evidências sobre a tomada de decisão 
nos contextos dos países em desenvolvimento ainda 
está em processo de formação e muitas das impli-
cações das políticas emergentes requerem estudo mais 
detalhado. No entanto, o objetivo deste relatório é 
inspirar e orientar os pesquisadores e profissionais que 
podem ajudar a descobrir as possibilidades e os limites 
de um novo conjunto de abordagens. Por  exemplo, a 
simplificação do processo de adesão a um programa 
de ajuda financeira pode aumentar a  participação? 
A mudança da época de compra de fertilizantes para 
coincidir com os lucros da colheita pode aumentar a 
taxa de uso? Ser um modelo de comportamento pode 
influenciar a opinião de uma pessoa a respeito do 
que é possível na vida e do que é “correto” para uma 
sociedade? Divulgar uma norma social sobre direção 
segura pode reduzir as taxas de acidentes? Propor-
cionar informação sobre consumo de energia dos 
vizinhos pode induzir os indivíduos a conservá-la? 
Como argumentará este relatório, as respostas forne-
cidas por novas percepções dos fatores humanos no 
campo cognitivo e de tomada de decisão são um sim 
retumbante (ver, respectivamente, Bettinger et al. 2012;  
Duflo, Kremer e Robinson 2011; Beaman et al. 2009, 
2012; Habyarimana e Jack 2011; Alcott 2011; Alcott 
e Rogers 2014).

Das centenas de documentos empíricos sobre a 
tomada de decisão humana que formam a base deste 
relatório, destacam-se três princípios que proporcionam 
orientação para novas abordagens para a compreensão 
do comportamento e a formulação e implementação de 
uma política de desenvolvimento. Primeiro, as pessoas 
fazem a maior parte dos juízos e das escolhas automa-
ticamente e não por deliberação: chamamos isso de 
“pensar automaticamente”. Segundo, o modo de pensar 
e agir das pessoas com frequência depende do que 
outros a seu redor fazem e pensam: chamamos isso de 
“pensar socialmente”. Terceiro, os indivíduos em uma 
determinada sociedade compartilham uma perspectiva 
comum a respeito de entender o sentido do mundo 
a seu redor e de compreender a si mesmos: chamamos 
isso de “pensar com modelos mentais”. 
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Para ilustrar como os três tipos de modo de pensar 
são importantes para o desenvolvimento, conside-
remos os problemas do baixo nível de poupança 
pessoal e alto endividamento dos domicílios, elementos 
comuns no mundo em desenvolvimento (e também 
em muitos países de alta renda). Grande parte da 
política econômica opera com base na premissa de 
que o aumento das taxas de poupança requer um 
aumento da taxa de retorno para os poupadores. Mas 
outros fatores, além das variáveis padrão: preço, renda 
e regulamentações, também afetam o comportamento 
da poupança, incluindo o pensar automaticamente 
que reage aos moldes e à percepção de escolhas, 
a  tendência generalizada de aderir às normas sociais 
e os modelos mentais da posição da pessoa na vida. 
Experiências de campo no Quênia, África do Sul 
e Etiópia demonstram a pertinência desses três princí-
pios da tomada de decisão humana ao problema-chave 
do desenvolvimento.

No Quênia muitos domicílios mencionam a falta de 
dinheiro como obstáculo ao investimento em produtos 
de saúde preventiva, tais como mosquiteiros tratados 
com inseticida. Porém, ao proporcionar às pessoas 
uma caixa de metal que pode ser trancada, um cadeado 
e  uma caderneta na qual a família simplesmente 
coloca o nome de um produto de saúde preventiva, os 
pesquisadores observaram um aumento na poupança 
e o  investimento nesses produtos cresceu entre 66% 
e  75% (Dupas e Robinson 2013). A ideia fundamental 
do programa é a seguinte: embora o dinheiro seja 
fungível – e o dinheiro na mão possa ser gasto a qual-
quer momento – as pessoas tendem a alocar fundos 
por meio de um processo de “contabilidade mental” 
na qual definem na mesma medida as categorias de 
despesa e a estrutura de seu comportamento de gasto. 
O aspecto importante da caixa de metal, do cadeado 
e da caderneta com rótulo era o fato de permitir às 
pessoas colocar o dinheiro em uma conta mental para a 
compra de produtos de saúde preventiva. A intervenção 
funcionou porque a contabilidade mental é uma forma 
pela qual as pessoas com frequência “pensam automa-
ticamente” e é um exemplo de um molde ou efeito de 
rotulagem mais geral pelo qual designar algo a uma 
categoria influencia como é percebido. 

Programas convencionais de alfabetização finan-
ceira nos países de baixa renda têm tido efeitos 
limitados (Xu e Zia 2012). Em contraste, uma iniciativa 
recente na África do Sul de alfabetização financeira por 
meio de uma novela na televisão que atraiu o público, 
melhorou as escolhas financeiras que os indivíduos 
faziam. As mensagens financeiras estavam integradas 
na novela sobre um personagem financeiramente 
impulsivo. As famílias que assistiram à novela por 
dois meses estavam menos inclinadas aos jogos de 
azar e tinham uma menor probabilidade de comprar 
bens por meio de um plano de crediário caro (Berg e 
Zia 2013). As famílias sentiram-se emocionalmente 
vinculadas aos personagens da novela, o que as tornou 

mais receptivas às mensagens financeiras do que teria 
ocorrido nos programas de alfabetização financeira. 
O sucesso da intervenção dependeu do “pensar social-
mente” – nossa tendência a identificar-nos com outros 
e aprender com eles.

Na Etiópia, pessoas desfavorecidas comumente 
mencionam sentimentos de baixa estima psicológica, 
com frequência fazendo comentários como: “não 
temos sonho nem imaginação” ou “vivemos somente 
para o dia de hoje” (Bernard, Dercon e Taffesse 2011, 1). 
Em 2010, famílias selecionadas aleatoriamente foram 
convidadas a assistir vídeos inspiradores compostos 
de quatro documentários de indivíduos da região 
contando relatos pessoais sobre como melhoraram 
sua posição socioeconômica mediante o  estabeleci-
mento de metas e o trabalho árduo. Seis meses depois 
as famílias que tinham assistido aos vídeos inspira-
dores tinham feito uma poupança total mais alta e, 
em média, tinham investido mais na educação dos 
filhos. As pesquisas revelaram que os vídeos tinham 
aumentado as aspirações e esperanças das pessoas, 
especialmente para o futuro educacional dos filhos 
(Bernard et al. 2014). O estudo ilustra a capacidade 
de uma intervenção para mudar o modelo mental  – 
a crença do que é possível para o futuro (Bernard 
e Taffesse 2014). 

A ideia de que a rotulagem, modelos comporta-
mentais e aspirações podem afetar a poupança não 
é incoerente com a de que as pessoas respondem de 
forma previsível às taxas de juros ou a preços e outros 
incentivos. Os novos enfoques não substituem 
a economia padrão. Mas os novos enfoques aumentam 
nossa compreensão a respeito do processo de desen-
volvimento e da forma como as políticas de desen-
volvimento e as intervenções podem ser formuladas 
e implementadas.

A estrutura mente, sociedade e comportamento indica 
novas ferramentas para alcançar objetivos de desen-
volvimento, bem como novos meios de aumentar a 
eficácia das intervenções atuais. Proporciona mais 
pontos de entrada para políticas e novas ferramentas 
que os profissionais podem utilizar em seu empenho de 
reduzir a pobreza e aumentar a prosperidade compar-
tilhada. O relatório discute como o fato de levar os 
fatores humanos em conta de maneira mais completa 
na tomada de decisão lança luz sobre diversas áreas: 
persistência da pobreza, desenvolvimento da primeira 
infância, finanças domésticas, produtividade, saúde 
e mudança climática. A estrutura e outros exemplos 
presentes no relatório mostram como obstáculos 
à  capacidade das pessoas de processar informações 
e os modos como as sociedades moldam mentalidades 
podem ser fontes de desvantagem para o desenvolvi-
mento, mas que também podem ser mudadas. 

As três formas de pensar enfatizadas aqui aplicam-
se igualmente a todos os seres humanos. Não se 
limitam àqueles que têm níveis de renda mais altos 
ou mais baixos, ou níveis educacionais mais altos ou 
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As pessoas geralmente dispõem de mais informações 
do que podem processar. Há um número elevado e não 
administrável de formas de organizar as informações 
que está relacionado a quase qualquer decisão. 

mais baixos ou moram nos países de alta renda ou 
baixa renda. Vários exemplos de países de alta renda 
neste relatório demonstram a universalidade das 
influências psicológicas e sociais sobre a tomada de 
decisão. O relatório documenta as limitações cogni-
tivas das pessoas em todos os estilos de vida, incluindo 
o pessoal do Banco Mundial (ver a página de recursos 
Destaque 3 e o Capítulo 10.) Os próprios profissionais 
do desenvolvimento pensam automaticamente, pensam 
socialmente e pensam com modelos mentais e, como 
resultado, podem identificar erroneamente as causas 
do comportamento e negligenciar soluções potenciais 
para os problemas de desenvolvimento. As organi-
zações de desenvolvimento podem ser mais eficazes 
se os profissionais estiverem conscientes dos próprios 
vieses psicológicos e sociais e se as organizações 
implementarem procedimentos que possam mitigar 
seus efeitos. 

Para os profissionais do desenvolvimento, identificar 
influências psicológicas e sociais sobre o comporta-
mento e construir políticas que funcionem com elas 
– em vez de ir contra – requer uma abordagem mais 
empírica e experimental na formulação de políticas. 
Como a tomada de decisão humana é tão complicada, 
prever como os beneficiários responderão a deter-
minadas intervenções é um desafio. Os processos de 
formulação e implementação de políticas de desen-
volvimento se beneficiarão de diagnósticos mais 
substanciosos de motivadores do comportamento 
(ver Destaque 4) e da experimentação antecipada do 
desenho de um programa que preveja falhas e crie 
ciclos contínuos de feedback que permitam aos profis-
sionais melhorar de forma incremental e contínua 
a formulação de intervenções. 

Três princípios da tomada 
de decisão humana
A estrutura de organização da parte 1 do relatório 
baseia-se em três princípios da tomada de decisão 
humana: pensar automaticamente, pensar social-
mente e pensar com modelos mentais. Embora esses 
princípios se baseiem em pesquisas pioneiras recentes 
de todas as ciências sociais, cumpre enfatizar que 
a nova pesquisa, de certa forma, faz a disciplina da 
economia descrever um ciclo completo com relação 
ao ponto de início: partindo de Adam Smith no fim do 
século XVIII e chegando às perspectivas proeminentes 
no início e na metade do século XX (Box O.1). 

Primeiro princípio: Pensar automaticamente 
Ao simplificarem premissas utilizadas em diversos 
modelos econômicos, os atores econômicos consideram 
o universo completo de informações e indicações 
ambientais e olham distante no futuro para tomar 
decisões bem pensadas no presente que promovam suas 
metas fixas e de longo prazo. Naturalmente, a tomada 
de decisão real quase nunca é assim (ver, por exemplo, 
Gilovich, Griffin e Kahneman 2002; Goldstein 2009). 

Box o.1 a evolução do pensamento na economia em 
matéria de tomada de decisão humana

Desde o trabalho pioneiro de Adam Smith ([1759, 1776] 1976), os economistas 
vêm examinado as influências psicológicas e sociais sobre a tomada de decisão 
humana. John Maynard Keynes reconheceu a “ilusão do dinheiro” – a tendência 
de pensar no dinheiro em termos nominais em vez de reais – e usá-lo em sua 
proposta de solução para o desemprego. Reconheceu também que muitos de 
nossos investimentos de longo prazo refletem “espíritos animais” – intuições e 
emoções – e não um cálculo de cabeça fria. Gunnar Myrdal foi um estudante 
da estagnação cultural. Herbert Simon e F. A. Hayek basearam grande parte 
de seu trabalho no reconhecimento de que os seres humanos somente podem 
processar um determinado volume de informação ao mesmo tempo e não são 
capazes de ponderar cuidadosamente os custos e os benefícios de todos os 
possíveis resultados de suas decisões. Segundo Albert Hirschman, é útil lembrar 
que as pessoas têm motivos complexos e valorizam a cooperação e a lealdade.

Entretanto, em grande parte do século XX, graças ao trabalho de Paul 
Samuelson e muitos outros, houve “uma tendência contínua no sentido da rejeição 
de elementos hedonísticos, introspectivos e psicológicos” (Samuelson 1938, 
344). Milton Friedman, em seu famoso ensaio “On the Methodology of Positive 
Economics” (Sobre a Metodologia da Economia Positiva) (1953) e outros na década 
de 1950 argumentaram de modo persuasivo, baseado na evidência disponível 
naquela época, que os economistas poderiam com segurança ignorar fatores 
psicológicos na formulação de previsões sobre os resultados do mercado. O ator 
econômico individual podia ser compreendido como se ele se comportasse como 
um agente desapaixonado, racional e unicamente com interesse próprio, uma vez 
que os indivíduos que não se comportassem desta forma seriam eliminados do 
mercado por aqueles que o fizessem. As premissas de um cálculo perfeito e fixo, 
bem como preferências totalmente autônomas integradas em modelos econô-
micos padronizados tornaram-se crenças consideradas óbvias em muitos círculos.

Os últimos 30 anos de pesquisas sobre a tomada de decisão em muitas 
ciências sociais e do comportamento levaram os economistas a um estágio em 
que medem e formalizam os aspectos psicológicos e sociais da tomada de decisão 
que muitos fundadores da economia consideravam importantes. O trabalho 
empírico demonstra que as pessoas não tomam decisões levando em conta 
todos os custos e benefícios. As pessoas querem se conformar às expectativas 
sociais. As pessoas não têm gostos imutáveis ou que mudam arbitrariamente. As 
preferências dependem do contexto em que se originam e das instituições sociais 
que formaram as estruturas interpretativas por meio das quais os indivíduos veem 
o mundo (Basu 2010; Fehr e Hoff 2011). 

Portanto, a economia percorreu um ciclo completo. Após uma pausa de cerca 
de 40 anos, a economia baseada em uma compreensão mais realista dos seres 
humanos está sendo reinventada. Mas desta vez fundamenta-se em um grande 
conjunto de evidências empíricas – evidências no nível micro provenientes das 
ciências sociais e do comportamento. A mente, ao contrário do computador, é 
psicológica, não lógica; maleável, não fixa. Certamente é racional tratar problemas 
idênticos de forma idêntica, mas frequentemente as pessoas não o fazem; suas 
escolhas sofrem alterações quando mudam a opção padrão ou a ordem das 
coisas. As pessoas baseiam-se em modelos mentais que dependem da situação 
e da cultura para interpretar experiências e tomar decisões. Este relatório mostra 
que uma perspectiva mais interdisciplinar sobre o comportamento humano pode 
melhorar o poder preditivo da economia e fornecer novas ferramentas para uma 
política de desenvolvimento. 
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sobre o grau em que as pessoas deliberam ao tomarem 
decisões, poderão estar em condições de formular 
políticas que tornem mais simples e mais fácil aos 
indivíduos escolher comportamentos coerentes com 
os resultados desejados e para o seu próprio proveito. 

Por exemplo, os formuladores de políticas podem 
ajudar dispensando atenção especial a fatores tais 
como o molde de escolhas e das opções padrão – ideia 
conhecida como “arquitetura de escolha” (Thaler e 
Sunstein 2008). A forma como o custo do empréstimo 
é enquadrado pode afetar o grau em que as pessoas 
decidirão ter dívidas de juros altos. Para alguns 
indivíduos mais pobres em muitos países, o uso 
repetido de empréstimos pequenos, de curto prazo 
e sem garantias é uma realidade; esses empréstimos 
seriam superiores a 400% se fossem multiplicados 
durante um ano. No entanto, o alto custo desses 
empréstimos frequentemente não é óbvio aos 
tomadores de empréstimos. Nos Estados Unidos os 
credores chamados “credores de dia de pagamento” 
oferecem empréstimos de curto prazo até chegar 
o próximo dia de pagamento. O custo do empréstimo 
é tipicamente apresentado como uma taxa fixa por 
empréstimo – digamos US$ 15,00 para cada US$ 100,00 
emprestado por duas semanas – em vez de uma taxa 
de juros anual efetiva ou o custo se o empréstimo fosse 
repetido ao longo do tempo. 

Um teste de campo nos Estados Unidos demonstrou 
o poder de um molde mediante o teste de uma inter-
venção que apresentou o custo do empréstimo de 
forma mais transparente (Bertrand e Morse 2011). Um 
grupo recebeu o envelope padrão do credor de dia de 
pagamento, que inclui o dinheiro e a documentação 
do empréstimo. O envelope declarava o montante 
devido e a data do pagamento, conforme consta da  
Figura O.2, painel a. Outro grupo recebeu um envelope 
com dinheiro que também mostrava como o montante 
das taxas se acumula quando o empréstimo fica 
pendente por três meses, em comparação com as 
taxas equivalentes de um empréstimo do mesmo 
montante com um cartão de crédito (Figura O.2, painel 
b). Aqueles que receberam o envelope no qual o custo 
do empréstimo estava reenquadrado em montantes 
acumulados em dólares dos EUA tinham uma proba-
bilidade 11% menor de tomar emprestado dos credores 
de dia de pagamento nos quatro meses seguintes à 
intervenção. O estudo capta uma implicação-chave do 
Capítulo 1, a saber, reajustar a informação fornecida e 
o formato em que foi fornecida pode ajudar as pessoas 
a tomarem melhores decisões. 

segundo princípio: Pensar socialmente
Os indivíduos são animais sociais influenciados por 
preferências sociais, redes sociais, identidades sociais e 
normas sociais: a maioria das pessoas preocupa-se com 
o que os indivíduos ao seu redor estão fazendo e como 
eles se encaixam nos seus grupos e imitam o compor-

Portanto, há muito os psicólogos distinguem dois 
tipos de processos utilizados pelas pessoas quando 
pensam: os rápidos, automáticos, fáceis e associa-
tivos; e os lentos, deliberativos, trabalhosos, seriais e 
ponderados. Os psicólogos descrevem os dois modos 
metaforicamente como dois sistemas distintos na 
mente: Sistema 1, o “sistema automático” e o Sistema 2, 
o “sistema deliberativo” (Kahneman 2003). O Capítulo 1 
descreve esta divisão mais detalhadamente, mas a 
Tabela O.1 oferece uma visão geral. A maioria das pessoas 
considera-se pensadores deliberativos – mas natural-
mente tendem a pensar sobre os próprios processos de 
pensamento de forma automática e sob a influência 
de modelos mentais recebidos sobre quem são e como 
a mente funciona. Na realidade, o sistema automático 
influencia a maior parte de nossos julgamentos e 
decisões, com frequência de forma poderosa e até 
mesmo decisiva. A maioria das pessoas, na maior parte 
das vezes, não está ciente de muitas das influências 
sobre suas decisões. As pessoas que se ocupam do pensa-
mento automático podem construir o que elas mesmas 
creem ser erros de grande porte e sistemáticos; ou seja, 
as pessoas podem examinar as escolhas feitas enquanto 
mantinham um pensamento automático e desejar que 
tivessem decidido de forma diferente. 

O pensamento automático leva-nos a simplificar 
e ver os problemas através de moldes estreitos. 
Preenchemos a informação que falta com base em 
nossas premissas do mundo e avaliamos situações 
com base em associações que automaticamente vêm 
à mente e em sistemas de crenças que simplesmente 
consideramos como algo normal. Ao agir assim, 
podemos formar um quadro equivocado de uma 
situação, tal como olhar um parque urbano através de 
uma pequena janela pode induzir alguém a pensar que 
está em um lugar mais bucólico (Figura O.1).

O fato de que os indivíduos podem depender do 
pensamento automático tem implicações significativas 
para compreender os desafios de desenvolvimento 
e formular as melhores políticas para enfrentá-los. Se 
os formuladores de políticas revisarem suas premissas 

Sistema automático Sistema deliberativo

Considera o que vem automatica-
mente à mente (molde estreito)

Considera um conjunto amplo de 
fatores relevantes (molde amplo)

Fáceis Trabalhosos

Baseados em associações Baseados no raciocínio

Intuitivos Reflexivos

Tabela o.1 as pessoas têm dois sistemas 
de pensamento

Os indivíduos têm dois sistemas de pensamento: o sistema 
automático e o sistema deliberativo. O sistema automático 
influencia quase todos os nossos julgamentos e decisões. 

Fontes: Kahneman 2003; Evans 2008.
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à análise da tomada de decisão e do comportamento 
dos seres humanos. Como muitas políticas econô-
micas pressupõem indivíduos egoístas, tomadores 
autônomos de decisões, essas políticas geralmente 
enfocam incentivos materiais externos, tais como 
preços. No entanto, a sociabilidade humana implica 
que o comportamento também é influenciado por 
expectativas sociais, reconhecimento social, padrões 
de cooperação, atenção dispensada aos membros do 
grupo e normas sociais. Na realidade, a concepção das 
instituições e as formas como organizam os grupos 

tamento dos outros quase automaticamente, conforme 
mostra a Figura O.3. Muitas pessoas têm preferências 
sociais por justiça e reciprocidade e têm espírito coope-
rativo. Estas características podem influenciar resul-
tados coletivos tanto bons como ruins; sociedades com 
alto índice de confiança e sociedades com alto índice de 
corrupção requerem um alto grau de cooperação (ver 
Destaque 1). O Capítulo 2 enfoca o “pensar socialmente”.

A sociabilidade humana (a tendência de as pessoas 
se preocuparem e se associarem umas com as outras) 
acrescenta uma camada de complexidade e realismo 

Figura o.1  o pensamento automático nos dá uma visão parcial do mundo

Para tomar a maior parte das decisões e fazer a maioria dos julgamentos pensamos automaticamente. Utilizamos moldes estreitos e nos baseamos 
em premissas e associações padrão, o que nos dá uma visão deformada da situação. Até mesmo detalhes aparentemente irrelevantes sobre como 
uma situação se apresenta pode afetar como a percebemos, uma vez que tendemos a tirar conclusões precipitadas baseadas em informação limitada. 
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Os tomadores de empréstimo que receberam o envelope com os custos dos empréstimos expressos em dólares dos EUA tinham uma probabilidade 
11% menor de tomar emprestado nos quatro meses seguintes em comparação com o grupo que recebeu o envelope padrão. O empréstimo de dia 
de pagamento diminuiu quando os consumidores pensaram em termos mais amplos sobre os custos do empréstimo.

Figura o.2 reenquadrar decisões pode melhorar o bem-estar: o caso do empréstimo de dia de pagamento

a. O envelope padrão 

Um tomador de empréstimo de dia de pagamento recebe seu dinheiro em um envelope. O envelope padrão mostra somente um calendário e a data 
de pagamento do empréstimo.

b. O envelope comparando o custo dos empréstimos de dia de pagamento e o empréstimo feito com um cartão de crédito 

Em uma experiência de campo tomadores de empréstimo aleatoriamente escolhidos receberam envelopes que mostravam como o montante das 
taxas em dólares dos EUA se acumula quando um empréstimo de dia de pagamento está pendente por três meses, em comparação com as taxas 
de um empréstimo do mesmo montante com cartão de crédito. 

Fonte: Bertrand e Morse 2011.

Nota: APR = taxa de percentagem anual (na sigla em inglês)

MUTUANTE DE DIA DE PAGAMENTO
(supondo-se que a taxa seja de US$ 15 

para cada empréstimo do US$ 100)  
Se você pagar em: 

CARTÃO DE CRÉDITO 
(presumindo um APR de 20%)

Se você pagar em 
2 Semanas   US$ 45 2 Semanas  US$2.50
1 Meses   US$ 90 1 Meses  US$5
2 Meses  US$ 180 2 Meses  US$10
3 Meses  US$ 270 3 Meses  US$15

Quanto custará em taxas ou juros se você tomar US$ 300 emprestados
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tipo dominante em todos eles. Em outras palavras, em 
nenhuma sociedade em que esse comportamento foi 
estudado prevalece essa teoria canônica de comporta-
mento econômico (Henrich et al. 2001). 

As preferências sociais e influências sociais podem 
levar as sociedades a adotar padrões coletivos que 
se autorreforçam. Em muitos casos, esses padrões 
são altamente desejáveis, representando padrões de 
confiança e valores compartilhados. Porém, quando 
comportamentos de grupo influenciam preferências 
individuais e as preferências individuais combinam-se 

e  utilizam incentivos materiais podem eliminar ou 
criar motivações para tarefas cooperativas, tais como 
desenvolvimento comunitário e monitoramento escolar. 

Frequentemente as pessoas se comportam como 
cooperadores condicionais – ou seja, indivíduos que 
preferem cooperar contanto que outros estejam coope-
rando. A Figura O.4 mostra os resultados de um “jogo 
de bens públicos” praticado em oito países. Ela 
demonstra que, embora a proporção de cooperadores 
condicionais em contraposição a oportunistas varie 
entre os países, os cooperadores condicionais são o 

Figura o.3  o que os outros pensam, esperam e fazem afeta nossas preferências e decisões 

Os seres humanos são inerentemente sociais. Quando tomamos decisões, somos geralmente afetados pelo que os outros estão pensando e fazendo 
e o que esperam de nós. Os outros podem impelir-nos a certos moldes e padrões de comportamento coletivo.
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Uganda e Malaui as atividades de extensão agrícola 
tiveram muito mais êxito quando colegas agricultores 
foram usados em atividades de treinamento (Vasilaky e 
Leonard 2013; BenYishay e Mobarak 2014). Os indivíduos 
geralmente querem pagar seus empréstimos e adotar 
uma melhor tecnologia, mas podem encontrar dificul-
dades para se motivarem a  fazer isso. Ao utilizar 
motivações sociais, as políticas podem ajudá-los a atingir 
suas metas e proteger seus interesses. 

O caso de uma emergência pública em Bogotá, 
Colômbia, ilustra como os enfoques de políticas podem 
prejudicar e promover comportamentos cooperativos 
(Destaque 5). Em 1997, parte de um túnel que levava 
água para a cidade desmoronou, provocando uma 
emergência de escassez de água. A primeira ação do 
governo da cidade foi declarar estado de emergência 
e dar início a um programa de comunicação alertando 
os moradores sobre a crise iminente. Embora essa 
medida pretendesse promover a economia de água, ela 
aumentou o consumo e o armazenamento. Reconhe-
cendo o problema, o governo da cidade mudou sua 
estratégia de comunicação: enviou voluntários para 

em comportamentos de grupo, as sociedades também 
podem acabar coordenando atividades ao redor de um 
ponto focal comum pouco recomendado ou até mesmo 
destrutivo à comunidade. A segregação racial ou étnica 
e a corrupção são apenas dois exemplos (Destaque 1). 
Quando “pontos coordenados” que se autorreforçam 
surgem em uma sociedade, podem ser muito resis-
tentes à mudança. Os significados e normas sociais, 
bem como as redes sociais de que fazemos parte nos 
impelem na direção de certos moldes e  padrões de 
comportamento coletivo.

Por outro lado, levando em conta o fator humano 
da sociabilidade pode ajudar a formular intervenções 
inovadoras de políticas e a tornar mais eficazes as inter-
venções existentes. Na Índia, os clientes do microfinan-
ciamento designados a se reunirem de modo aleatório 
semanalmente em vez de mensalmente, tinham um 
contato social mais informal entre si dois anos depois 
de concluído o ciclo do empréstimo, estavam mais 
dispostos a compartilhar riscos e tinham uma probabi-
lidade três vezes menor de inadimplência no segundo 
empréstimo (Feigenberg, Field e Pande 2013). Em 

Figura o.4 em situações experimentais a maioria das pessoas comporta-se como 
cooperadores condicionais em vez de oportunistas

O modelo econômico padrão (painel a) supõe que as pessoas sejam oportunistas. Os verdadeiros dados do experimento 
(painel b) mostram que em oito sociedades, a maioria dos indivíduos comporta-se como cooperadores condicionais em vez de 
oportunistas quando joga um jogo de bens públicos. O modelo de oportunismo não teve apoio em nenhuma sociedade estudada.

Fonte: Martinsson, Pham-Khanh e Villegas-Palacio 2013.

Nota: Outros atores não se enquadraram em nenhuma dessas duas categorias, razão pela qual a soma das barras não atinge 100%.
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reforçaram a cooperação e as reduções no consumo 
de água continuaram por muito tempo mesmo após 
o conserto do túnel.

O princípio de pensar socialmente tem muitas 
implicações para a política. O Capítulo 2 examina 
o  âmbito dos incentivos econômicos e sociais em 
um mundo no qual a sociabilidade humana é um 
importante fator de influência para o comporta-
mento, mostra como as instituições e as intervenções 
podem ser planejadas para apoiar o comportamento  

instruírem as pessoas acerca das medidas mais 
eficazes de economia de água, começou a publicar 
diariamente os números relativos ao consumo de 
água e a divulgar os nomes das pessoas que estavam 
colaborando com o esforço, bem como das que não 
estavam cooperando. O prefeito apareceu em um 
anúncio na televisão tomando um banho de chuveiro 
com sua esposa e explicando como a torneira poderia 
ser fechada enquanto as pessoas se ensaboavam e 
sugerindo tomar banho em duplas. Essas estratégias 

Figura o.5 Pensamento recorre a modelos mentais

Os indivíduos não respondem à experiência objetiva, mas à representação mental da experiência. Ao construir suas representações mentais, esses 
indivíduos utilizam estruturas interpretativas fornecidas por “modelos mentais”. Eles têm acesso a diversos e às vezes conflitantes modelos mentais. 
O uso de um modelo diferente pode alterar o que um indivíduo percebe e como ele interpreta isso.
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e Huillery 2014) e podem até apresentar desempenho 
pior em situações sociais quando são lembradas da sua 
participação nesse grupo. Dessas e outras maneiras, 
os estereótipos podem ser autorrealizáveis e podem 
reforçar as diferenças econômicas entre os grupos 
(consultar, por exemplo, Ridgeway 2011 sobre estereó-
tipos de gênero).

Na Índia, os meninos da casta inferior eram 
essencialmente tão competentes na solução de quebra-
cabeças quanto os meninos da casta superior quando a 
identidade da casta não foi revelada, como demonstra a 
Figura O.6. Entretanto, a revelação da casta dos meninos 
antes das sessões de solução de quebra-cabeças criou 
uma “lacuna de casta” significativa no desempenho e 
os meninos da casta inferior tiveram desempenho 30% 
pior que os meninos da casta superior, controlando 
outras variáveis individuais (Hoff e Pandey 2006, 2014). 

colaborativo e demonstra como as redes e normas 
sociais moldam o comportamento e podem servir de 
base para novos tipos de intervenção. 

Terceiro princípio: Pensar 
com modelos mentais
Quando as pessoas pensam, elas em geral não recorrem 
a conceitos que elas próprias inventaram. Em lugar 
disso, utilizam conceitos, categorias, identidades, 
protótipos, estereótipos, narrativas causais e visões 
de mundo extraídas de suas comunidades. Todos 
esses são exemplos de modelos mentais. Os modelos 
mentais afetam o que os indivíduos percebem e o modo 
como  interpretam o que percebem, como demonstra 
a Figura O.5. Existem modelos mentais para o quanto 
falar com as crianças, quais riscos segurar, para quê 
poupar, como está o clima e a causa uma doença. Muitos 
modelos mentais são úteis; outros não são e contribuem 
para a transmissão intergeracional da pobreza. Os 
modelos mentais originam-se no lado cognitivo das 
interações sociais, que as pessoas geralmente chamam 
de “cultura”. A cultura influencia a tomada de decisão de 
uma pessoa porque atua como um conjunto esquemas 
inter-relacionados de significados que as pessoas 
usam quando agem e fazem escolhas. Esses esquemas 
de significados funcionam como ferramentas para 
habilitar e orientar a ação (DiMaggio 1997). 

Os modelos mentais e as crenças e práticas sociais 
geralmente se tornam profundamente enraizadas nas 
pessoas. Temos a tendência de internalizar aspectos da 
sociedade partindo do princípio que são “fatos sociais” 
inevitáveis. Os modelos mentais das pessoas moldam 
seu entendimento sobre o que é certo, o que é natural 
e o que é possível na vida. As relações e estruturas 
sociais, por sua vez, são a base do “senso comum” 
construído socialmente, que representa as evidências, 
as ideologias e aspirações que os indivíduos dão como 
certas e utilizam para tomar decisões – e que, em alguns 
casos, aumentam as diferenças sociais. Documentos 
produzidos por antropólogos e outros cientistas sociais 
indicam que o que as pessoas consideram provas irrefu-
táveis e senso comum (seus modelos mentais básicos 
sobre seu mundo e como ele funciona) é geralmente 
formado por relações econômicas, filiações religiosas e 
identidades de grupos sociais (Bourdieu 1977; Kleinman 
2006). Grande parte desse trabalho afirma que para 
alcançar a mudança social em uma situação em que 
os modelos mentais foram internalizados talvez seja 
preciso influenciar não apenas a tomada de decisão 
cognitiva de determinadas pessoas, mas também as 
práticas sociais e as instituições. 

Um exemplo canônico de um modelo mental é  o 
estereótipo, que é um modelo mental de um grupo 
social. Os estereótipos afetam as oportunidades 
disponíveis para as pessoas e moldam os processos 
de inclusão e exclusão social. Como consequência 
dos estereótipos, as pessoas de grupos desfavore-
cidos tendem a subestimar suas habilidades (Guyon 
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Figura o.6 Dar destaque a uma identidade 
estigmatizada ou considerada superior 
pode afetar o desempenho dos estudantes

Meninos de casta elevada e de casta inferior de vilarejos 
na Índia foram distribuídos aleatoriamente em grupos com 
diferentes identidades de casta. Quando as castas não 
foram reveladas, os meninos de ambas as castas tiveram 
estatisticamente o mesmo desempenho na solução de 
quebra-cabeças. A revelação da casta nas salas de aula com 
castas mistas reduziu o desempenho dos meninos da casta 
inferior. Mas a revelação pública das castas nas salas de aula 
com castas separadas – um indicador de direito adquirido da 
casta elevada - reduziu o desempenho, tanto dos meninos 
de casta elevada quanto dos de classe baixa e, mais uma vez, 
não houve distinção entre seus desempenhos.

Fonte: Hoff e Pandey 2014.
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A exposição à ficção, como um seriado de televisão, 
pode mudar modelos mentais (ver Destaque 2 sobre 
educação pelo entretenimento). Por exemplo, quando 
as pessoas que viviam em sociedades com alto índice 
de fertilidade entravam em contato com seriados 
interessantes sobre famílias com poucos filhos, as 
taxas de fertilidade caíam (Jensen e Oster 2009; La 
Ferrara, Chong e Duryea 2012). 

Os modelos mentais compartilhados são persistentes 
e podem exercer grande influência sobre as escolhas 
das pessoas e agregar resultados sociais. Tendo em 
vista que os modelos mentais são de certa forma 
maleáveis, as intervenções podem direcioná-los para 
promover objetivos de desenvolvimento. Os indivíduos 
têm muitos modelos mentais diferentes e conflitantes 
que podem empregar em qualquer situação; sua 
escolha dependerá de qual deles o contexto vai ativar. 
As políticas que expõem as pessoas a novas formas 
de pensamento e entendimentos alternativos sobre 
o mundo podem ampliar o conjunto disponível de 
modelos mentais e, portanto, desempenham um papel 
importante no desenvolvimento. 

Perspectivas psicológicas e 
sociais a respeito de política
Em muitos casos, um entendimento mais completo 
sobre a tomada de decisão humana pode ajudar 
as sociedades a alcançarem objetivos amplamente 
compartilhados, tais como mais poupança ou melhor 
saúde e, dessa forma, melhorar o bem-estar individual. 
A Tabela O.2 apresenta exemplos de intervenções 

O destaque dado à casta chamou a atenção para as 
identidades dos meninos e afetou o desempenho. O 
desempenho dos meninos estigmatizados da casta 
inferior caiu com relação ao desempenho dos meninos 
da casta elevada. Quando a casta foi revelada para os 
meninos da casta superior, mas eles não estavam junto 
com os meninos da casta inferior, os meninos da casta 
superior tiveram desempenho ruim, talvez porque essa 
revelação tenha despertado uma sensação de direito 
adquirido e “Por que tentar?” A simples presença de um 
estereótipo pode contribuir para mensurar as diferenças 
de capacidade, as quais, por sua vez, podem reforçar o 
estereótipo e servir de base para a distinção e exclusão, 
em um ciclo vicioso. 

A descoberta de maneiras de quebrar esses ciclos 
pode aumentar enormemente o bem-estar de pessoas 
marginalizadas. Evidências obtidas de diversos contextos 
sugerem que mencionar as identidades positivas pode 
contrabalançar estereótipos e elevar as aspirações. O 
incentivo para que os indivíduos ponderem sobre seus 
próprios pontos fortes ocasionou melhores resultados 
acadêmicos entre as minorias de risco nos Estados 
Unidos; maior interesse em programas de combate à 
pobreza entre as pessoas de baixa renda e um aumento 
na probabilidade de conseguir emprego entre os desem-
pregados no Reino Unido (Cohen et al. 2009; Hall, Zhao 
e Shafir 2014; Bennhold 2013).

Essas ponderações também ampliam os conjuntos 
de ferramentas dos formuladores de políticas de 
outras formas. Um conjunto cada vez mais importante 
de intervenções de desenvolvimento envolve a mídia. 

Fontes: Pop-Eleches et al. 2011; Banerjee et al. 2010; Habyarimana e Jack 2011; Kremer et al. 2009; Bernard et al. 2014; Barrera-Osorio et al. 2011.

Tabela o.2 exemplos de intervenções comportamentais com excelente relação custo-benefício

Intervenção Descrição Resultado

Lembretes Mensagens de texto semanais para lembrar os pacientes 
de tomarem seus medicamentos para o HIV no Quênia.

Adesão a um tratamento médico 
Lembretes semanais aumentaram a taxa de adesão ao medicamento 
de 40% para 53%. 

Presentes não monetários Pequenos incentivos e prêmios não financeiros – como lentilhas 
e pratos de metal para refeições – foram combinados com 
um provedor de imunização confiável dentro da comunidade 
na Índia. 

Taxa de imunização
Entre as crianças de 1-3 anos de idade, as taxas de imunização completa 
foram de 39% com os incentivos das lentilhas em comparação com 18% 
no grupo que recebeu apenas imunização confiável. Nas áreas sem 
qualquer intervenção, a taxa de imunização completa foi de 6%.

Avisos públicos Foram colocados pequenos adesivos em ônibus escolhidos 
aleatoriamente incentivando os passageiros a "abordar 
e repreender" motoristas imprudentes no Quênia.

Acidentes de trânsito
As taxas anuais de reivindicações de pagamento de seguro 
por acidentes caíram de 10% para 5%.

Tornar os produtos 
convenientes

Dispensadores de cloro foram fornecidos gratuitamente junto 
às fontes de água locais e foram contratados promotores de 
cloração da água para visitar as casas no Quênia.

Aderência à cloração 
A taxa de aderência foi de 60% nos domicílios com dispensadores 
em comparação com 7% no grupo de comparação. 

Mensagens inspiradoras Foram exibidos em domicílios de baixa renda vídeos sobre como 
pessoas como elas haviam saído da pobreza ou melhorado sua 
situação socioeconômica na Etiópia.

Aspirações e investimentos 
As aspirações para as crianças aumentaram. O total de poupança 
e investimentos em educação foi maior ao fim de seis meses. 

Momento das transferências 
monetárias

Parte de uma transferência monetária condicionada foi poupada 
automaticamente e entregue de uma só vez no momento em que 
eram tomadas as decisões sobre matrícula escolar na Colômbia.

Matrícula no ensino superior
A taxa de matrícula para o próximo ano letivo aumentou sem redução 
da frequência atual. 
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apresentam desempenho pior na mesma série de 
testes cognitivos antes de receberem o pagamento pela 
colheita do que depois de recebê-lo – uma diferença de 
pontuação equivalente a 10 pontos de QI. Nesse sentido, 
a pobreza cobra um “tributo cognitivo”.

A política de desenvolvimento destinada a reduzir 
ou eliminar o tributo cognitivo imposto à pobreza 
poderia tentar afastar o momento das decisões críticas 
dos períodos nos quais a capacidade cognitiva e a 
energia (“largura de banda”) são previsivelmente 
baixas (como transferir as decisões sobre matrícula 
escolar para mais próximo dos períodos em que a 
renda é mais alta) ou direcionar a assistência para as 
decisões que possam exigir muita largura de banda 
(como a escolha de um plano de saúde ou inscrição em 
um programa de ensino superior). 

As pesquisas psicológicas e antropológicas também 
sugerem que a pobreza gera um modelo mental 
por meio do qual os pobres veem a si próprios e a 
suas oportunidades. Particularmente, esse modelo 
pode prejudicar a capacidade de imaginar uma vida 
melhor (Appadurai 2004). As evidências demonstram 
também que as intervenções e os projetos de políticas 
que alteram esse modelo mental para que as pessoas 
possam reconhecer seu próprio potencial com mais 
facilidade – ou que pelo menos poupem as pessoas 
pobres das lembranças de sua privação – podem 
melhorar importantes resultados de desenvolvimento, 
tais como rendimento escolar, participação no mercado 
de trabalho e adoção de programas de combate 
à pobreza.

Desenvolvimento infantil
O alto nível de estresse e a insuficiência de estímulo 
socioemocional e cognitivo nos primeiros anos de 
vida, que tendem a estar associados com o crescimento 
na pobreza, podem prejudicar o desenvolvimento 
do sistema de tomada de decisão automática (como 
a capacidade de lidar com o estresse) e o sistema 
deliberativo (como a capacidade de prestar atenção). 
O Capítulo 5 aborda essas questões. 

Em todos os países estudados até o momento, quer 
de renda baixa, média ou alta, a partir dos três anos de 
idade existe uma divergência nas habilidades cognitivas 
e não cognitivas de crianças de famílias do patamar 
mais baixo de distribuição de renda nacional e daquelas 
da camada mais elevada. Essa disparidade é resultado, 
em parte, de problemas que a política pode tratar. 

O problema de insuficiência de estímulo para 
as crianças é de especial interesse para os países de 
baixa renda. Um estudo de práticas de prestação de 
cuidados por mães em 28 países em desenvolvimento 
constatou que a prestação de cuidado socioemocional 
não variava muito com o nível de desenvolvimento. 
Por outro lado, a quantidade de estímulo cognitivo 
que as mães oferecem é sistematicamente inferior 
nos países com medidas mais baixas de variáveis 

baseadas em um entendimento mais realista do 
comportamento humano que leva em consideração 
os fatores humanos. O aproveitamento de percepções 
sobre o comportamento moderno e sobre as ciências 
sociais pode gerar novos tipos de intervenção capazes 
de produzir excelente relação custo-benefício. 

Um maior entendimento do comportamento 
humano pode aprimorar a política de desenvolvi-
mento. Enquanto a parte 1 deste relatório é organizada 
por princípios de comportamento humano, a parte 
2 é organizada por problemas de desenvolvimento e 
ilustra como esses princípios podem ser aplicados em 
diversos domínios de política. Os capítulos procuram 
oferecer um guia ilustrativo e não um guia abrangente.

Pobreza
A pobreza não é apenas a deficiência de recursos 
materiais, mas também um contexto no qual as 
decisões são tomadas. Ela pode impor um ônus 
cognitivo às pessoas, o que torna particularmente 
difícil para elas pensar de maneira ponderada (Mullai-
nathan e Shafir 2013). As pessoas que precisam 
empregar muita energia mental todos os dias apenas 
para assegurar acesso a necessidades básicas como 
alimento e água tratada ficam com menos energia para 
deliberações ponderadas do que aquelas que, simples-
mente por viverem em uma área com boa infraes-
trutura e boas instituições, podem se concentrar em 
investir em um negócio ou ir às reuniões do comitê 
escolar. Assim, as pessoas de baixa renda podem ser 
forçadas a valer-se ainda mais da tomada de decisão 
automática do que as pessoas que não são pobres. 
(Capítulo 4). 

Os agricultores que cultivam cana-de-açúcar na 
Índia, por exemplo, geralmente recebem seu pagamento 
uma vez por ano, na época da colheita. A grande 
diferença de pagamento entre imediatamente antes ou 
imediatamente após a colheita afeta a tomada de decisão 
financeira. Imediatamente antes da colheita é muito 
mais provável que esses agricultores tenham tomado 
empréstimos e penhorado alguns de seus pertences. 
Essa angústia financeira prejudica os recursos cogni-
tivos que os agricultores têm disponíveis antes do 
tempo da colheita (Mani et al. 2013). Esses agricultores 

O aproveitamento de percepções sobre 
o comportamento moderno e sobre 
as ciências sociais pode gerar novos 
tipos de intervenções capazes de ter 
excelente relação custo-benefício. 
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desenvolvimento emocional e cognitivo. As crianças 
escolhidas aleatoriamente para participar do programa 
ganharam 25% mais como adultas do que aquelas do 
grupo de controle que não participaram do programa – 
o suficiente para fechar a lacuna com a população que 
não estava em desvantagem. 

Finanças domésticas 
É difícil tomar uma boa decisão financeira. É preciso 
que as pessoas compreendam o custo do dinheiro no 
futuro, concentrem-se nos ganhos e perdas de maneira 
correta, resistam à tentação de consumir demais 
e  evitem a procrastinação. Percepções comporta-
mentais e sociais recentes demonstram as dificuldades 
envolvidas, embora também abram caminhos para os 
formuladores de políticas ajudarem as pessoas a tomar 
decisões que atendam a seus interesses e alcancem 
seus objetivos (Capítulo 6). 

econômicas, de saúde e de educação de acordo com 
o Índice de Desenvolvimento Humano das Nações 
Unidas (Figura O.7). Nesse estudo, o nível de estímulo 
cognitivo foi medido pelo número de vezes que um 
cuidador lia livros, contava histórias e participava 
de atividades de dar nomes, contar ou desenhar com 
a criança. Quando o estímulo cognitivo entre os 
bebês é baixo, eles têm interações linguísticas menos 
numerosas e menos sofisticadas, o que pode resultar 
em menos facilidade com linguagem e pode prejudicar 
o rendimento escolar no futuro. 

O estímulo na primeira infância tem grande 
impacto no sucesso no mercado de trabalho na idade 
adulta, constatou um estudo realizado durante 20 anos 
na Jamaica (Gertler et al. 2014). Os profissionais de 
saúde comunitária fizeram visitas semanais aos 
lares para ensinar as mães como brincar e interagir 
com seus filhos de maneiras que promovam o 

Figura o.7 existe uma variação maior entre os países no tocante à prestação de cuidados cognitivos do 
que na prestação de cuidados socioemocionais

As atividades de cuidados cognitivos, representadas por barras azul escuro, tendem a ser muito maiores nos países com Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) elevado do que nos países com IDH baixo, embora existam apenas pequenas diferenças nas atividades socioemocionais (barras azul 
claro) entre os países. A altura das barras com bebês indica o número médio de atividades de prestação de cuidados cognitivos relatado por pais 
em países com IDH alto e baixo.

Fonte: Bornstein e Putnick 2012.

Nota: Os gráficos de barras mostram o número de atividades de prestação de cuidados relatados por mães nos últimos três anos de acordo com dados comparáveis de 28 países em 
desenvolvimento classificados pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) das Nações Unidas. As três categorias de atividades de cuidados cognitivos mensuradas foram a leitura 
de livros, contar de histórias e dar nomes, contar ou desenhar com a criança. 
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Um experimento com uma população de baixa 
renda no México demonstra como as restrições de 
largura de banda podem limitar o modo como as 
pessoas processam informações financeiras (Giné, 
Martinez Cuellar e Mazer 2014). As pessoas de baixa 
renda da Cidade do México foram solicitadas a escolher 
o melhor produto de empréstimo de 10 mil pesos 
(cerca de US$ 800) em um ano a partir de uma lista de 
produtos de empréstimo parecidos com os disponíveis 
localmente. Aqueles que identificassem o produto de 
menor custo ganhariam prêmios. Como demonstra a 
Figura O.8, painel a, somente 39% das pessoas conse-
guiram identificar o produto de menor custo quando 
receberam os folhetos criados pelos bancos para 
seus clientes. Mas uma fração muito maior (68%) de 
pessoas conseguiu identificar o produto de crédito de 
menor custo usando um resumo de fácil compreensão 
projetado pelo Serviço de Crédito Financeiro ao Consu-
midor do México (Figura O.8, painel b). 

Outro conjunto de intervenções enfocou a poupança. 
Alguns programas têm ajudado as pessoas a alcan-
çarem seus objetivos de poupança mediante o uso 
de lembretes que ressaltam os objetivos. Uma série 
de estudos na Bolívia, Peru e Filipinas mostra que 
mensagens de texto simples e oportunas lembrando 
as pessoas de poupar melhora as taxas de poupança 
em sincronia com seus objetivos (Karlan, Morten 
e Zinman 2012). Outros programas têm ajudado as 
pessoas a aumentarem sua poupança oferecendo 
dispositivos de compromisso nos quais os consumi-
dores voluntariamente abrem mão do acesso às suas 
economias até atingirem um nível especificado de 
poupança. Quando as cadernetas de poupança foram 
oferecidas nas Filipinas sem a opção de retirada por 
seis meses, quase 30% das pessoas a quem as cader-
netas foram oferecidas, aceitaram-nas (Ashraf, Karlan 
e Yin 2006). Após um ano, as pessoas que tinham 
recebido a oferta e aceitaram as cadernetas aumen-
taram sua poupança em 82% mais do que um grupo 
de controle que não tinha o produto. Esses e outros 
estudos demonstram que fatores psicológicos e sociais 
impedem a tomada de decisão financeira e que as 
intervenções voltadas para esses fatores podem ajudar 
as pessoas a alcançarem seus objetivos financeiros. 

Produtividade
Pensamento automático, modelos mentais e motivações 
sociais também desempenham um papel impor-
tante na motivação dos trabalhadores e nas decisões 
de investimento dos agricultores e empresários 
(capítulo 7). Mesmo quando os incentivos monetários 
são fortes, as pessoas podem não fazer todo o esforço 
que pretendem, a menos que chegue o prazo final 
ou o dia de pagamento. Os trabalhadores podem, por 
exemplo, tomar a decisão de trabalhar a cada momento 
de forma mais limitada e, assim, deixar de alcançar 
seus próprios objetivos (a chamada linha divisória 
entre intenção e ação). 

Dívidas de consumo elevadas são muitas vezes 
consequência de uma forma de pensar automati-
camente, na qual as pessoas dão mais importância 
ao consumo atual por meio de empréstimos do que 
à perda de consumo que ocorrerá quando tiverem que 
pagar esses empréstimos no futuro. Determinados 
tipos de regulamentação financeira podem ajudar 
os consumidores a planejar suas decisões acerca da 
tomada de empréstimo em um contexto mais amplo, 
que englobe mais de uma perspectiva de consumo 
imediato. Esse tipo de regulamentação ajuda as 
pessoas a tomarem as decisões financeiras que elas 
provavelmente escolheriam se tivessem pensado de 
forma deliberativa a respeito delas em vez de pensar 
automaticamente. 

Figura o.8 o esclarecimento de um formulário pode 
ajudar os mutuários a encontrarem um melhor produto 
de empréstimo 

Pessoas de baixa renda da Cidade do México foram convidadas para 
participarem de uma aula e escolherem o produto mais barato para um 
empréstimo de US$ 800 (10 mil pesos) dentre um conjunto de cinco produtos. 
Os que dessem a resposta certa ganhariam prêmios. Quando utilizaram as 
descrições fornecidas pelos bancos para seus produtos, somente 39% das 
pessoas conseguiram identificar o produto de crédito mais barato. Quando 
utilizaram uma folha de resumo mais clara, 68% identificaram o crédito mais 
barato. Cada indivíduo levou em conta um conjunto diferente de produtos 
que eram representativos da verdadeira distribuição de produtos de crédito 
oferecida pelos bancos da Cidade do México. 

Fonte: Giné, Martinez Cuellar e Mazer 2014.

68% das pessoas conseguiram identificar 
o produto de empréstimo mais barato 
na folha resumida padronizada 

39% das pessoas conseguiram identificar 
o produto de empréstimo mais barato 
nos folhetos informativos dos bancos 

= 10 pessoas 

a. Folhetos do banco b. Folha de resumo
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pessoas de pensarem automaticamente, socialmente e 
com modelos mentais pode melhorar a produtividade. 

saúde
As decisões que as pessoas tomam acerca de sua saúde 
e seus organismos resultam de um emaranhado de 
informações, da disponibilidade e dos preços de bens 
e serviços para a saúde, normas e pressões sociais, 
modelos mentais das causas de doenças e a disposição 
para experimentar determinadas intervenções. Ao 
reconhecer essa ampla variedade de fatores humanos, 
a política de desenvolvimento relacionada com a saúde 
pode, em alguns casos, aumentar dramaticamente 
seus resultados (Capítulo 8). 

Consideremos o problema de defecação ao ar livre. 
Cerca de 1 bilhão de pessoas defeca ao ar livre, e a 
defecação está relacionada com infecções em crianças 
que acarretam atraso no crescimento e, em alguns 
casos, a morte. Uma abordagem padrão é fornecer 
informação, além de mercadorias a preço subsidiado – 
neste caso para a construção de vasos sanitários. Mas 
mesmo com a implantação dessas mudanças, são 
necessárias também normas sanitárias para acabar 
com essa prática prejudicial á saúde. Funcionários do 
governo de Zimbábue desenvolveram “clubes de saúde 
comunitários” para criar estruturas comunitárias 
que servissem de fonte de endosso do grupo a novas 
normas sanitárias (Waterkeyn e Cairncross 2005). 

Uma abordagem correlata para a criação de novas 
normas com algumas provas empíricas é o Sanea-
mento Total Liderado pela Comunidade (CLTS). Um 
elemento fundamental dessa abordagem é o fato de 
os líderes da CLTS trabalharem com os membros da 
comunidade para fazer mapas das moradias e dos 
locais onde as pessoas defecam ao ar livre. O facilitador 
usa um conjunto de exercícios para ajudar as pessoas 
a reconhecerem as implicações do que viram para a 
disseminação de infecções e para desenvolver novas 
normas de maneira compatível. Um estudo recente e 
sistemático de CLTS em vilarejos na Índia e Indonésia 
oferece provas da importância da iniciativa, bem como 
de suas limitações. Foi constatado que os programas 
de CLTS diminuem a defecação ao ar livre em 7% a 11% 
a partir de níveis muito elevados na Indonésia e na 
Índia, respectivamente, em comparação com vilarejos 
de controle. Mas nos lugares em que a CLTS foi 
associada a subsídios para a construção de sanitários, 
seu impacto na disponibilidade de sanitários no 
interior das casas foi muito maior. Essas constatações 
sugerem que a CLTS pode complementar, mas talvez 
não substituir, os programas que fornecem recursos 
para a construção de sanitários (Patil et  al.  2014; 
Cameron, Shah e Olivia 2013).

Os modelos mentais do corpo humano também 
afetam as escolhas e comportamentos sobre saúde. 
Crenças sobre as causas de esterilidade, autismo e 
outras condições influenciam as decisões dos pais 
de vacinarem seus filhos, bem como de aderirem 

O hiato entre intenções e ações inspirou uma inter-
venção que ofereceu a funcionários de processamento 
de dados na Índia a oportunidade de escolher um 
contrato no qual cada trabalhador poderia definir um 
número de campos digitados com precisão que ele ou 
ela inserisse. Se o funcionário alcançasse sua meta, ele 
ou ela receberia o salário normal por produtividade. 
Porém, se não alcançasse sua própria meta, ele ou ela 
receberia menos. Se as pessoas podem simplesmente 
fazer aquilo que se dispõem a fazer, não há nenhum 
benefício em escolher este tipo de contrato porque os 
trabalhadores não aumentam seu pagamento se alcan-
çarem a meta, mas o reduzem caso isso não ocorra. 
Mas se os trabalhadores reconhecerem que existe uma 
lacuna entre intenções e ações, o contrato de compro-
misso pode atender a uma finalidade útil. Como o 
esforço tem um custo no presente e uma recompensa 
no futuro, as pessoas podem dedicar menos tempo 
ao esforço do que seu pensamento deliberativo prefe-
riria. O contrato de compromisso dá ao indivíduo 
um incentivo para trabalhar mais do que o faria no 
momento atual quando o trabalho precisa ser feito. 
No caso dos profissionais de processamento de dados 
da Índia, cerca de um terço escolheu um contrato de 
compromisso – indicando que alguns desses traba-
lhadores tinham, eles próprios, uma necessidade 
de serem cobrados. Os contratos de compromisso 
escolhidos pelo próprio funcionário aumentaram 
o esforço. Os trabalhadores que optaram por esses 
contratos aumentaram sua produtividade em um 
montante equivalente ao que seria um aumento de 18% 
nos salários por produtividade (Kaur, Kremer e Mullai-
nathan 2014). 

A maneira como um nível idêntico de pagamento 
é descrito também pode afetar a produtividade. 
Tomemos o exemplo do pagamento por desempenho 
para professores, no qual os professores recebem uma 
bonificação no final do ano que depende do desem-
penho acadêmico ou do progresso dos seus alunos. 
Esse tipo de intervenção não melhorou as notas das 
provas nas comunidades de baixa renda da cidade 
de Chicago, Estados Unidos (Fryer et al. 2012). Outra 
variante do programa, contudo, alterou o momento 
das bonificações e apresentou-as como prejuízos 
e não como ganhos. No início do ano letivo, os profes-
sores receberam o montante que os administradores 
esperavam que seria a média das bonificações. Se o 
desempenho dos seus alunos fosse acima da média no 
final do ano, eles receberiam um pagamento adicional. 
Se o desempenho dos estudantes fosse abaixo da 
média, contudo, eles teriam que devolver a diferença 
entre o que receberam no início e o bônus final que 
eles teriam recebido caso o desempenho dos seus 
alunos fosse acima da média. Esse bônus apresentado 
como prejuízo melhorou em muito os resultados das 
provas. Como esses exemplos sugerem, intervenções 
bem planejadas que levam em conta as tendências das 
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em todos os lugares, existem muitos exemplos nos 
quais os líderes transformaram as expectativas sociais 
e melhoraram o desempenho. 

Mudança climática
A resposta à mudança climática é um dos desafios 
centrais do nosso tempo. Os países e comunidades de 
baixa renda são em geral mais vulneráveis aos efeitos 
da mudança climática e também arcarão com custos 
significativos durante as transições para economias 
de baixo carbono. A abordagem da mudança climática 
requer que as pessoas e as sociedades não apenas 
superem os complexos desafios econômicos, políticos, 
tecnológicos e sociais, mas também contornem 
várias ilusões cognitivas e preconceitos (Capítulo 9). 
As  pessoas baseiam suas opiniões sobre o clima em 
sua experiência recente com as condições climáticas. 
A observância de preceitos ideológicos e sociais pode 
acarretar o viés de confirmação, que é a tendência de 
as pessoas interpretarem e filtrarem informações 
de uma maneira que confirme suas ideias preconce-
bidas e hipóteses. As pessoas tendem a ignorar ou a 
menosprezar as informações apresentadas em proba-
bilidades, inclusive previsões de chuvas sazonais e 
outras variáveis relacionadas com o clima. Os seres 
humanos preocupam-se muito mais com o presente 
do que com o futuro, e muitos dos piores impactos 
da mudança climática podem ocorrer daqui a vários 
anos. As pessoas tendem a evitar tomar alguma 
atitude diante do desconhecido. Preconceito que atende a 
interesse próprio – a tendência das pessoas de preferir 
princípios, especialmente princípios relativos a justiça 
que atendam a seus interesses – dificulta alcançar 
acordos sobre como compartilhar o ônus da mitigação 
e da adaptação à mudança climática. 

As perspectivas psicológicas e sociais também 
ampliam o leque de opções para abordar a mudança 
climática. Uma opção é usar a política para promover 
novos hábitos de uso de energia. Em estudo sobre o 
efeito de um período de oito meses de racionamento 
obrigatório de eletricidade no Brasil, as evidências 
comprovam que a política levou a uma redução persis-
tente do uso de eletricidade, com consumo 14% menor, 
mesmo 10 anos após o fim do racionamento. Dados de 
domicílios acerca da existência de eletrodomésticos 
e hábitos de consumo indicam que uma mudança 
de hábitos foi o principal motivo para a redução do 
consumo (Costa 2012). 

Um programa de conservação de energia nos 
Estados Unidos ilustra de que modo as comparações 
sociais também podem influenciar o consumo de 
energia. A empresa responsável pelo programa, 
Opower, enviou pelo correio “relatórios de energia 
doméstica” para centenas de milhares de domicílios; 
esses relatórios comparavam o uso de eletricidade de 
um domicílio com a quantidade utilizada por outros 
na mesma vizinhança e no mesmo período. Essa 
simples informação resultou em uma redução de 2% 

a tratamentos apropriados. Na Índia, 35%-50% das 
mulheres de baixa renda relatam que o tratamento 
apropriado para uma criança com diarreia é reduzir 
a ingestão de líquidos, o que faz sentido se o modelo 
mental prevalente atribui a causa da diarreia ao excesso 
de líquido (então a criança está “vazando”) (Datta e 
Mullainathan 2014). Todavia, existe um tratamento de 
baixo custo e extraordinariamente bem-sucedido para 
a diarreia: terapia de reidratação oral (TRO). Embora a 
TRO salve vidas evitando a desidratação, ela não acaba 
com os sintomas da diarreia, tornando os benefícios 
mais difíceis de perceber. O Comitê para o Progresso 
Rural de Bangladesh enfrentou os obstáculos à adoção 
de TRO criando uma abordagem doméstica na qual 
eram contratados agentes comunitários de saúde para 
ensinar às mães como preparar soluções de TRO em 
casa. Os agentes realizavam interações sociais presen-
ciais e explicavam a importância do tratamento. Essa 
e outras campanhas semelhantes impulsionaram a 
adoção de TRO em Bangladesh e em todo o Sul da Ásia. 

Iniciativas para aumentar o uso de produtos e 
serviços de saúde geralmente dependem de subsídios, 
outra área em que as percepções psicológicas e sociais 
são importantes. As pessoas podem querer adotar 
e  usar produtos de saúde se eles forem gratuitos, 
mas são quase totalmente resistentes ao uso quando 
os preços são qualquer coisa acima de zero (Kremer 
e Glennerster 2011). O motivo é que os preços dos 
produtos de saúde podem ter significados que vão 
além do valor do pagamento exigido em troca. Um 
produto que seja gratuito desencadeia uma reação 
emocional e pode transmitir uma norma social de 
que todos devem usá-lo e o usarão. A determinação 
dos preços como zero, contudo, pode promover o 
desperdício se as pessoas levarem o produto mas não 
o utilizarem. A pesquisa sobre esse tema nos países 
em desenvolvimento é recente, mas a mensagem que 
emerge é que se os produtos forem suficientemente 
importantes para serem subsidiados, pode haver 
compensações significativas em definir os preços em 
zero e não próximos de zero. 

As escolhas feitas pelos prestadores de cuidados 
de saúde também são resultado de um complicado 
emaranhado de fatores, inclusive informações cientí-
ficas à sua disposição, quanto e como são pagos e 
normas profissionais e sociais. O simples lembrete aos 
prestadores acerca das expectativas sociais que cercam 
seu desempenho, já pode mudá-lo. Por exemplo: 
os médicos clínicos na área urbana da Tanzânia 
melhoraram consideravelmente seu esforço quando 
um colega visitante simplesmente pediu a eles que 
melhorassem seus cuidados (Brock, Lange e Leonard, 
no prelo), embora a visita não trouxesse nenhuma 
informação nova, não mudasse os incentivos e não 
impusesse qualquer consequência material. Embora 
o desenvolvimento e o aprimoramento de normas 
profissionais e sociais em cuidados de saúde não sejam 
medidas simples e a mesma solução não dará resultado 
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menos informadas do que realmente são. Crenças 
como essa acerca do contexto da pobreza moldam 
as escolhas de políticas. É importante comparar os 
modelos mentais sobre pobreza com a realidade 
(Capítulo 10).

A pesquisa da equipe do WDR 2015 estudou também 
as formas como as perspectivas ideológicas e políticas 
afetam o modo como o pessoal do Banco Mundial 
interpreta os dados. Os entrevistados receberam dados 
idênticos em dois contextos diferentes e foram solici-
tados a identificar a conclusão mais compatível com 
os dados. Um contexto usou uma estrutura política e 

ideologicamente neutra: um estudo sobre qual entre 
dois cremes hidratantes era mais eficaz. O segundo 
contexto tinha mais carga política e ideológica: se 
as leis sobre salário mínimo reduzem a pobreza. 
A pesquisa constatou que o pessoal do Banco Mundial 
deu mais respostas certas no contexto do creme hidra-
tante do que no do salário mínimo, embora os dados 
fossem os mesmos em ambos os contextos. Alguém 
poderia ficar tentado a dizer que isso ocorreu apesar de 
muitos funcionários do Banco Mundial serem peritos 
altamente capacitados em pobreza mas, na realidade, 
isso ocorreu porque os funcionários do Banco 
Mundial são altamente capacitados nesse assunto. 
Diante de um cálculo complexo, eles interpretaram os 
novos dados de maneira coerente com suas opiniões 
anteriores, a respeito das quais se sentiam seguros. 
Essa pergunta da pesquisa seguiu a linha de investi-
gação desenvolvida por Kahan et al. (2013). 

Uma maneira de superar as limitações naturais do 
discernimento dos profissionais de desenvolvimento 
pode ser tomar emprestado e adaptar certos métodos 
da indústria. Dogfooding é uma prática no setor de 
tecnologia na qual os próprios funcionários da empresa 
utilizam um produto e o testam para descobrir seus 
defeitos. Eles solucionam os problemas do produto 

no consumo de energia, o equivalente a reduções em 
consequência de aumentos de curto prazo nos preços 
de energia de 11%-20% e um aumento de longo prazo 
de 5% (Allcott 2011; Allcott e Rogers 2014). 

o trabalho dos profissionais 
de desenvolvimento
O reconhecimento do fator humano na tomada de 
decisão e no comportamento tem duas repercussões 
relacionadas entre si para a prática do desenvolvi-
mento. Em primeiro lugar, peritos, formuladores de 
políticas e profissionais do desenvolvimento estão, 
como todo mundo, sujeitos aos preconceitos e erros 
que podem resultar do pensamento automático, 
pensamento social e uso de modelos mentais. Eles 
precisam ter mais consciência desses preconceitos, e 
as organizações devem implementar procedimentos 
para mitigá-los. Segundo, detalhes aparentemente 
pequenos do projeto podem, às vezes, ter grandes 
efeitos nas escolhas e ações das pessoas. Além disso, 
desafios semelhantes podem ter causas diferentes; 
as soluções para um desafio em um contexto podem 
não funcionar em outro. Consequentemente, a prática 
do desenvolvimento exige um processo repetitivo de 
descoberta e aprendizagem. Vários fatores psicoló-
gicos e sociais podem afetar o sucesso ou o fracasso 
de uma política; embora alguns desses fatores talvez 
sejam conhecidos antes da implementação, outros 
não são. Isso significa que é necessário um processo 
de aprendizagem iterativo que, por sua vez, implique 
a distribuição dos recursos (tempo, dinheiro e conhe-
cimento) pelos diversos ciclos de projeto, implemen-
tação e avaliação. 

Profissionais do desenvolvimento 
Embora o objetivo do desenvolvimento seja acabar 
com a pobreza, os profissionais do desenvolvimento 
nem sempre são bons em prever de que modo a 
pobreza molda atitudes mentais. A equipe do WDR 
2015 realizou uma pesquisa aleatória para examinar a 
capacidade de julgamento e a tomada de decisão entre 
o pessoal do Banco Mundial. Apesar de 42% do pessoal 
ter previsto que a maioria das pessoas pobres em 
Nairóbi, Quênia, concordaria com a afirmação de que 
“as vacinas são arriscadas porque podem causar esteri-
lização”, somente 11% dos pobres da amostra (definidos 
neste caso como o terço inferior da distribuição de 
riqueza naquela cidade) efetivamente concordaram 
com a afirmação. Da mesma forma, o pessoal previu 
que um número muito maior de residentes pobres 
de Jacarta, Indonésia, e Lima, Peru, expressasse senti-
mentos de impotência e falta de controle sobre seu 
futuro do que realmente ocorreu segundo a pesquisa 
da equipe do WDR 2015. Essa constatação sugere que 
os profissionais do desenvolvimento podem supor que 
as pessoas de baixa renda tenham menos autonomia, 
menos responsabilidade, menos esperança e sejam 

Os próprios profissionais do 
desenvolvimento estão sujeitos aos 
preconceitos e erros que podem resultar 
do pensamento automático, pensamento 
social e uso de modelos mentais. 
Eles precisam ter mais consciência 
desses preconceitos, e as organizações 
devem implementar procedimentos 
para  mitigá-los.
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instituição e o aumento da tolerância da organização 
a falhas. Em muitos casos, o diagnóstico inicial pode 
estar incorreto ou pode ter apenas um êxito parcial. 
Somente por meio da implementação isso se tornará 
claro. Entretanto, em vez de punir o fracasso ou 
sepultar as constatações de fracasso, as organizações 
precisam reconhecer que os verdadeiros fracassos 
são aquelas intervenções de políticas nas quais não há 
aprendizagem oriunda da experiência.

Para entender a utilidade dessa abordagem, conside-
remos o problema da diarreia em alguns experimentos 
implementados no Quênia para descobrir métodos 
com eficácia de custo para enfrentá-lo (Ahuja, Kremer 
e Zwane 2010). A água contaminada por bactérias é um 
importante elemento da carga de doença entre crianças 
e pode acarretar prejuízos físicos e cognitivos para toda 
a vida. A falta de acesso à água tratada foi diagnosticada 
como um problema. Assim, uma intervenção antecipada 
destinou-se a melhorar a infraestrutura das fontes de 
água dos domicílios, que são nascentes naturais. As 
nascentes eram suscetíveis à contaminação, como por 
exemplo por matéria fecal do seu entorno. Para reduzir 
a contaminação, as nascentes foram cobertas com 
concreto para que a água fluísse de um cano acima do 
solo em vez de brotar do chão. Embora essa medida 
tenha melhorado consideravelmente a qualidade da 
água na origem, seus efeitos foram apenas moderados 
na qualidade da água consumida nos domicílios porque 
a água era facilmente contaminada durante o trans-
porte ou armazenamento. 

O problema foi, então, redefinido como: as famílias 
não tratam adequadamente a água em suas casas. 
Outra repetição de experimentos demonstrou que 
a entrega gratuita de cloro em casa ou cupons de 
desconto que poderiam ser trocados no comércio 
local produziu elevada aceitação do produto para 
tratamento da água em um primeiro momento mas 
acabou por não gerar resultados sustentáveis. As 
pessoas precisavam clorar sua água quando voltavam 
para casa com a água da nascente e precisavam 
continuar indo à loja para comprar o cloro quando 
o suprimento inicial terminava. 

Esses resultados sugeriram ainda outro diagnóstico 
do problema: as famílias não conseguem manter o 
uso do tratamento de água ao longo do tempo. Isso 
levou ao planejamento de dispensadores gratuitos 
de cloro junto à fonte de água, o que deu mais 
importância ao tratamento da água (o dispensador 
servia como lembrete exatamente quando as pessoas 
estavam pensando sobre a água) e mais comodidade 
(não havia necessidade de deslocar-se até a loja e a 
agitação da água e o tempo de espera para o cloro 
fazer efeito ocorriam automaticamente durante 
a  caminhada para casa). Isso também transformou o 
tratamento da água em uma ação pública, que poderia 
ser observada por qualquer pessoa que estivesse na 
nascente no momento da coleta da água, propiciando 

antes de lançá-lo no mercado. Os criadores de políticas 
poderiam experimentar o processo de inscrever-se 
em seus próprios programas ou tentar ter acesso aos 
serviços disponíveis como forma de diagnosticar os 
problemas antecipadamente. Paralelamente, a prática 
de red teaming, usada nos setores militar e privado, 
poderia ajudar a revelar as fragilidades dos argumentos 
antes de as grandes decisões serem tomadas e dos 
programas serem desenhados. Em red teaming, um 
grupo externo tem a função de desafiar os planos, 
procedimentos, recursos e premissas de um projeto 
operacional, com o intuito de adotar a perspectiva 
de parceiros ou adversários potenciais. O red teaming 
baseia-se na percepção, extraída da psicologia social, de 

que ambientes de grupo motivam os indivíduos para o 
debate intenso. A deliberação de grupo entre pessoas 
que discordam, mas que compartilham um interesse 
comum na busca da verdade pode dividir eficiente-
mente o trabalho cognitivo, aumentar a probabilidade 
de que o melhor projeto surja e atenue os efeitos do 
“pensamento de grupo”. 

Design adaptável, intervenções adaptáveis
Tendo em vista que diversos fatores conflitantes 
podem influenciar a tomada de decisão em um 
determinado contexto e também que os profissionais 
de desenvolvimento podem, eles próprios, estar 
inclinados para certas tendenciosidades ao avaliarem 
uma situação, o diagnóstico e a experimentação devem 
fazer parte de um processo contínuo de aprendizagem 
(Capítulo 11). Os mecanismos institucionais de pesquisa 
e política de desenvolvimento devem assegurar espaço 
para um diagnóstico sólido e para feedback eficaz com 
o objetivo de adaptar programas que se alinhem com 
as evidências reunidas durante a implementação. Essa 
etapa pode exigir alterações nos modelos mentais da 

Diversos fatores comportamentais 
e sociais podem afetar o êxito de 
uma política. Portanto, a prática de 
desenvolvimento exige um processo 
iterativo de descoberta e aprendizagem, 
que implica a distribuição do tempo, 
dinheiro e conhecimento técnico ao 
longo de vários ciclos de projeto, 
implementação e avaliação.
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Por que os governos devem envolver-se no processo 
de conformação de escolhas individuais? Existem três 
razões básicas, discutidas no Destaque 6. Primeiro, 
a conformação de escolhas pode ajudar as pessoas a 
alcançarem seus próprios objetivos. Os lembretes para 
poupar ou tomar medicamentos ajudam as pessoas 
que estão envolvidas com outras coisas a alcançarem 
objetivos que elas próprias definiram. Os contratos de 
compromisso, que o mercado não contempla, podem 
reforçar decisões de adotar comportamentos saudáveis. 
Estabelecer a correspondência entre o momento de 
transferências sociais e o momento de cobranças 
de matrículas escolares ou facilitar a compra de 
fertilizantes na época da semeadura, quando o dinheiro 
está disponível, pode ajudar a superar a lacuna entre 
intenções e ações para as pessoas que podem ser 
desatentas ou que não tenham força de vontade 
suficiente (isto é, todos nós). Grande parte das políticas 
que operam no limite entre a Economia e  a  Psicologia 
pode ser entendida nesses termos. 

Segundo, as preferências e metas imediatas 
das pessoas nem sempre promovem seus próprios 
interesses. As pessoas escolheriam de forma diferente, 
de maneiras mais coerentes com suas aspirações 
mais elevadas se tivessem mais tempo e abrangência 
para reflexão. Terceiro, as práticas e modelos mentais 
reforçados socialmente podem obstruir escolhas que 
aprimorem a ação e promovam o bem-estar e, assim, 
impedem as pessoas de até mesmo imaginar deter-
minados cursos de ação, como quando o preconceito 
pode, de maneira compreensível, levar as pessoas 

o reforço social do uso do tratamento da água. Esses 
dispensadores demonstraram ser o método de melhor 
relação custo-benefício para aumentar o tratamento da 
água e prevenir os incidentes diarreicos (Laboratório 
de Ação contra a Pobreza Abdul Latif Jameel, 2012). 

Resultados como esses, bem como o processo de 
investigação contínua utilizado para estabelecê-los, 
são animadores. Assim é a compreensão de que uma 
análise mais completa dos fatores psicológicos e sociais 
que envolvem a tomada de decisão pode oferecer 
“frutos fáceis de colher”, ou seja, políticas com ganhos 
relativamente elevados a um custo relativamente 
baixo. Tendo em vista que pequenas mudanças no 
projeto e implementação podem produzir grandes 
consequências para o êxito de uma intervenção, 
a  experimentação contínua será crucial. A análise de 
dados atuais e recém-coletados e observações de campo 
gerarão hipóteses que podem contribuir para o projeto 
de possíveis intervenções. Intervenções com vários braços 
– as intervenções que diversificam muitos parâmetros, 
tais como a frequência de lembretes ou o método de 
recompensar o esforço – podem elucidar quais deles 
são mais eficazes para a consecução do objetivo social. 
A aprendizagem que ocorre durante a implementação 
deve então retornar na forma de redefinição, novo 
diagnóstico e remodelação de programas em um ciclo 
de melhoria continuada (Figura O.9).

Antes de os formuladores de políticas lançarem 
iniciativas para ajudar as pessoas com a tomada de 
decisões, eles devem enfrentar uma pergunta normativa: 
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Figura o.9 o entendimento do comportamento e a identificação de intervenções eficazes constituem 
processos complexos e iterativos 

Em uma abordagem que incorpora aspectos psicológicos e sociais da tomada de decisão, o ciclo de intervenção parece diferente. Os recursos 
empregados na definição e diagnóstico, assim como no projeto, são maiores. O período de implementação testa várias intervenções, cada uma 
baseada em premissas diferentes sobre escolha e comportamento. Uma dessas intervenções é adaptada e inserida em uma nova rodada de definição, 
diagnóstico, projeto, implementação e teste. O processo de aprimoramento continua depois que as intervenções alcançam outro nível.

Fonte: Equipe do WDR.
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a adotarem aspirações menos ambiciosas. Os governos 
devem agir quando a participação inadequada, 
estrutura situacional e práticas sociais prejudicam 
a ação e criam ou perpetuam a pobreza. Embora 
os atores do desenvolvimento tenham diferenças 
legítimas sobre algumas dessas questões e atribuam 
pesos diferentes às liberdades individuais e aos 
objetivos coletivos, os direitos humanos amplamente 
compartilhados e ratificados constituem um princípio 
orientador para tratar esses dilemas. 

Nem todas as percepções psicológicas ou sociais 
exigem mais intervenção do governo, algumas, até 
menos. Como os próprios formuladores de políticas 
estão sujeitos a preconceitos, eles devem buscar e 
basear-se em evidências sólidas de que suas inter-
venções tenham os efeitos planejados e permitam 
que as pessoas revisem e examinem suas políticas e 
intervenções, especialmente aquelas que se destinem 
a moldar a escolha individual. Ainda assim, isso não 
significa que quando os governos se abstêm de atuar, as 
pessoas façam livre e coerentemente as escolhas no seu 
melhor interesse, sem influência de qualquer pessoa. 
Várias partes interessadas exploram a tendência das 
pessoas de pensarem automaticamente, sucumbirem à 
pressão social e confiar em modelos mentais (Akerlof 
e Shiller no prelo), inclusive agiotas, anunciantes e 
elites de todos os tipos. Nesse contexto, a inação gover-
namental não necessariamente deixa espaço para a 
liberdade individual mas, em vez disso, pode significar 
a indiferença pela perda de liberdade (Sunstein 2014). 

Este relatório procura acelerar o processo de 
aplicação de novas percepções à tomada de decisão 
para a política de desenvolvimento. As possibilidades 
e restrições desta abordagem – baseada na observação 
minuciosa das pessoas e no reconhecimento de que 
uma combinação de forças psicológicas e sociais afeta 
sua percepção, cognição, suas decisões e comporta-
mentos – ainda não são totalmente conhecidas. A 
pesquisa apresentada no relatório origina-se de um 
campo ativo, interessante e incerto. Este relatório 
é apenas o início de uma abordagem que pode final-
mente alterar o campo da economia do desenvolvi-
mento e aumentar a eficácia das políticas e inter-
venções de desenvolvimento. 
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MENTE, SOCIEDADE E COMPORTAMENTO 

Está prevista uma reformulação da economia e da política do desenvolvimento 

Nas últimas décadas, as pesquisas de todas as ciências naturais e sociais 

proporcionaram um conhecimento surpreendente acerca da forma como as 

pessoas pensam e tomam decisões. Embora a primeira geração da política do 

desenvolvimento tenha sido baseada na premissa de que os seres humanos 

tomem decisões de forma deliberativa e independente, com base em 

preferências coerentes e interesse próprio, as pesquisas recentes demonstram 

que a tomada de decisão raramente ocorre dessa maneira. As pessoas pensam 

automaticamente: quando tomam decisões geralmente recorrem ao que lhes 

vem à mente sem esforço. As pessoas também pensam socialmente: as normas 

sociais orientam grande parte do comportamento e muitas pessoas preferem 

cooperar desde que os outros estejam fazendo sua parte. E as pessoas pensam 

comm modelos mentais: o que percebem e como interpretam essas percepções 

depende de conceitos e visões do mundo extraídas de suas sociedades e de 

histórias compartilhadas. 

O Relatório do Desenvolvimento Mundial 2015 oferece uma análise concreta 

de como essas percepções se aplicam à política do desenvolvimento. Ele 

mostra como uma visão mais profunda do comportamento humano pode 

contribuir para o alcance dos objetivos de desenvolvimento em muitas 

áreas, como desenvolvimento na primeira infância, finanças domésticas, 

produtividade, saúde e mudança climática. Demonstra também como uma 

visão mais sutil do comportamento humano oferece novas ferramentas para 

intervenções. Mesmo fazendo pequenos ajustes em um contexto de tomada 

de decisão, com a elaboração de intervenções baseadas em um entendimento 

sobre preferências sociais e a exposição dos indivíduos a novas experiências 

e formas de pensar podem habilitar as pessoas a melhorarem suas vidas. 

O Relatório abre novos caminhos interessantes para o trabalho do 

desenvolvimento. Ele mostra que a pobreza não é apenas um estado de 

privação material, mas também um “tributo” sobre os recursos cognitivos que 

afeta a qualidade da tomada de decisões. O Relatório enfatiza que todos os 

seres humanos, inclusive peritos e formuladores de políticas, estão sujeitos a 

influências psicológicas e sociais sobre o pensamento e que as organizações 

do desenvolvimento podem beneficiar-se de procedimentos para melhorar 

suas próprias deliberações e tomada de decisões. Demonstra a necessidade 

de mais descobertas, aprendizagem e adaptação no projeto da política e sua 

implementação. A nova abordagem para a economia do desenvolvimento 

contém uma enorme promessa. Seu âmbito de aplicação é amplo. Este 

Relatório lança uma importante agenda nova para a comunidade do 

desenvolvimento.




